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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
TÍTULO EXECUTIVO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos: "Entrementes, no que toca ao valor fixado a 
título de honorários advocatícios, ressalta-se que o arbitramento cabe ao 
magistrado que, nos termos do §2º, do art. 85 do NCPC, deve observar a 
complexidade do trabalho desenvolvido, o grau de zelo do profissional e 
o valor econômico da demanda, não se vinculando, portanto, à tabela da 
Ordem dos Advogados do Brasil, a qual serve apenas como parâmetro 
para a fixação da verba em apreço. Nesse contexto, a despeito da não 
vinculação à tabela, no caso dos autos, nota-se que os honorários do 
advogado dativo constantes nas Certidões de f. 01/05, da Ordem 05, 
foram arbitrados sem a devida observância dos parâmetros mencionados".
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a sentença 
transitada em julgado que fixa os honorários advocatícios constitui título 
executivo, não sendo passível de modificação, sob pena de afronta à coisa 
julgada.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual merece prosperar a irresignação.
4. Sendo assim, devem ser restabelecidos os honorários advocatícios 
fixados originalmente no valor de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos 
reais), nos termos estipulados no título executivo judicial.
5. Recurso Especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 06 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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